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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 264120-01

o INSTITUTo nr rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a [.ei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

ITTERESSADo: J E Comércio de Móveis Eireli.

ENDEREÇo rARA coRREspolroÊNCrn: Rua Andiroba, no 264, Distrito lndustrial,
Parintins -AM

CNPJ/CPF: 28.832.25210001-04 INScRtÇÂo Esrlourt-: 05.397.410-7

Foxr: (92) 99396-6097 FAx:

REcTsTRoNoIPAAM: í016.080í PRocESSoNS:06361202141

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua Andiroba, no 264, Distrito lndustrial, nas
coordenadas geográficas -2"38'51 ,566" e -56'45'9,59", Parintins -AM.

FINALTDADE: Autorizar a fabricação. de móveis e artigos do mobiliário em geral.

PorENcrALPoLUrDoR/DEGRADADoR:Pequeno Ponrn:Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA Lrcf,xçl: 03 Axos.

AtcnÇáo:
Estâ lice[çs é composta de 2-1 restrições e/ou condições cotrslântes tro venso, cujo rão
cumprimento/rt€ndimento sujeitüá â sür invslideçâo e/ou 83 penrliilades previstss em normrs.
Esta licençr nío comprovr oem substitui o doc[meDto de propricdade, de possc ou de domínio do
imóvel.
Esta liccnça deve pcrmsnecer rr localizsçío dr stividade e expo3ts de forma visível (fretrtc e verso).

Manaus-AM, 0 I 0frn

Rosa Mariette iveira Geissler
D ecnrcà

www-ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAMl
inslagram.com/@ipaamam
Íacebook.com/@ipaamAM

gêbinête@ipaam.am. gov.bÍ
Fúe.(921 2'123ô721 I 2123-6731
Av. Mârio Ypirangâ, 3280, Parquê
Dez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

Juliano Marcos e de Souza
Diretor en te

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÓES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N'264/20.01

l. O pedido de licenciaÍnento e a Íespectiva concessão da mesm4 ú terâ validade quando publicada Diá'rio Olicial do
Estado, periódico regional local ou local de gÍande circulaçâo, em meio eletrônico de comunicaçâo mantido pelo IPAAM,
ou nos mumis das Prefeitu.as e C&naEs Muíicipais, coDforme aí.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. Idenrificar a Área do empreendirnento com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A solicitação da renovaçeo dâ Licença Ambiental deverá ser requ€rida num prazo mínimo de 120 dirq antes do

vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;
4. A pr€sente Lice!ça está sendo conçedida com base nas informaçôes constantes no proc6lo n". 063í2021-41.
5. Toda e qualquer Ínodificação introduzida no pÍojeto após a emissào da Licença implicará na sua automáúica irvalidação,

devendo seÍ solicitada nova Licenç4 côm ônus paÍâ o iÍteressado-
6. Esta Licença é válida apenas para a localüaçâq atiüdade e íioalidade corlsmtlte na mesmq deyeÍrdo o interessado

rcquereÍ ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer t,In destes itens.
7. Esta Licença nâo dispensa e nem substitui neúum docunnento exigido pela Legislação FedeÍal, Estadual € Municipal.
8. Cumprir com as medidas de mhimizaçãô dos impactos descritos no PÍojeto de lmplantação.
9. O amâzeBmento temporário dos residuos do eÍnpÍeendimento deverá ser realizado em local apropriado e destinâdos,

conforme Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos lndustriais - PCRSI simplificado aprovado pelo IPAAM, até que
seja Íealizada a destinação dos mesEos.

10. E pÍoibido o lançamento de Íesiduos in natul4 por t€mpo i[deteÍminado, e sua queima a céu aberto ou em Íecipientes,
instalsções e eqüpamentos não liceflciados parà es.sa hnalidade ou em desacordo com o projeto apÍolado.

ll. AdotaÍ o sistema eletrônico de controle de pÍodutos florestais (sistema DOF) para a enúada e saida de matéria prima
Ílorcstal, inclusive os Íesiduos industÍiais (exceto seÍÍagem), informsndo ainda: a) a conversâo de produtos Ílorestais poÍ
meio do processamento industrial ou pÍocesso semimecaíizado, respeitando os limites máximos de çoefiçieíte de
rendimento volumélrico; b) a destinação final para operaÉes que resultam na saida do produto florêstal do fluxo de

contÍole, mediante a sua utilização ou aplicaçâo hnal, ou pela transfomaçào em prodüto acabado püa efeito de
alualização conúbil junto ao Sisterna DOF.

12. Quâlquer pesso4 fisicâ ou jurídica, que exploÍe, indusÍialúe. beneficie, úilize e consurna pÍodúos e subprodutos
Ílorestais esüi gbrigado a çomprovaÍ a lcgalidade d€ sua origem (AÍ. l0 da Lei 2.41ó196) devendo mdlteÍ em arquivo na
empÍesa o romareio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manteÍ a matéía prima orgânizada poÍ tipo e

espécie, objetivaado a rastreabilidade e conferência durante as opemçôes de monitorarnento e fiscalüaçâo d€ forma a
permitt o rastreamento da madeira.

13. O volume Íisico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser uma representaçào fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuário ÍeâlizaÍ o controle e manter atualizado os seus estoqu€s diarisÍrente, sondo a admitida variação de ate

l0o/o (dez por cento) nas dimensões das peças de madeiÍa senada, desde que nâo ulúapasse 107. (dez poÍ cento) do
volume total em estoque ou em carga, estando o usuário sujeito à saíçõ€s previstas na legislação aÍnbientat em caso de
desconfoÍmidade eftÍe os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques fisicos existentes.

14. Eveltuais divergências contiibeis, inclusive provenient€s de perdas residuais em úanspoíe ou aÍnazenagem, incêndios,
intempéries e outras, deverão ser imediatamenle informadas ao IPAAM que, media e análise do méÍito, promoveÉ os

devidos ajustes adminisÍativos, sem prejuizo de eveÍrtuaiF sançôes administÍâtivas cabiveis, em caso de comprovada
conduta iÍÍegular por psne do u§uiiLrio.

15. Manter arualizldas diaÍiamente as tabelas de Íomatreio, apresentando-as aos órgãos ambientais competentes duÍante as

vistorias técnicas e fiscalizações.
ló. Deverão constaÍ no Íomaneio das toras, no minimo, pÍoduto, nome vulgar, espécie, espessur'4 laÍBur4 compÍimento,

nümero de volume
Produto Nome l]Ígar EsDécie EsD Larp Comp N' de Vol. (m')

17.

18.

19.

20

Dev€rão, obrigatoÍiamente, acompaúar o trúspoÍtc dos produto§ € subprojhÍos o DOF, Nota Fiscal, ê o romaÍleio paÍa
conf€rência pelo destinatário, bem coÚlo de equipes de nscalização.
A entrada ou saida de matéria prima do empreendimento cujo tnnsporte seja c{ísiderado cconômica ou logisticamente
inviável deveni ser devidamente justificada.
Índlcios d€ comerçialü8çeo irregulaÍ de,cÍédiios no sistema DOF co6tatados por meio da aniilise dos reldórios de

atiüdades, acmpanhamento do sistema DOF, monitoraÍreoto Íemoto ou de vistoÍias/fiscalização podem acârret[ Ilâ
suspensão do pátio.
Confirmados os indicios de comercidizaçâo iÍregülaÍ de créditos no sistema DOF será procedido a -suipenseo e/ou
cancelame o da Licença de Operação.
o detentor ç o r.sponsôvel e o respoÍrsável técnico do empreendimonto se sujeitem as sançõ6s a&nidstrativas na medida
da culpúilidatle.
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